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CARTA DE APRESENTAÇÃO 04



O Plano de Governo que ora apresentamos contemplará as ações estratégicas a serem 
executadas no decorrer do mandato, com o apoio da equipe de secretários, colaboradores do 
Poder Executivo, do Poder Legislativo e da sociedade civil.

Governo sem plano e sem planejamento é um governo sem rumo, que desconhece os reais 
problemas do município e atua de forma imediatista, agindo sobre problemas menores e de 
baixo impacto na transformação da realidade.

Nosso Plano de Governo contempla as grandes linhas de ação de cada área de atuação da 
administração pública municipal. Será a partir dessas linhas de ação, com o direcionamento do 
que deverá ser feito durante os quatro anos de mandato, que se planeja a execução das ações 
estratégicas deste Plano de Governo, buscando cumprir os compromissos assumidos com a 
população.

Este documento não é um mero protocolo de intenções, ele apresenta um quadro de ações 
aplicáveis, construído através da contribuição voluntária e solidária de inúmeras pessoas que 
integraram grupos temáticos, e está alicerçado sobre a base do equilíbrio financeiro, 
compartilhamento de informações, sustentabilidade, inclusão social e compatível com a 
previsão de recursos a serem disponibilizados.

Fizemos várias rodadas de discussões com diversos segmentos da sociedade e continuaremos 
sempre abertos a novas sugestões e propostas que sejam coerentes com os princípios aqui 
expostos, estabelecendo uma aliança inédita com a sociedade, fortalecendo os Conselhos 
municipais, que são canais democráticos e participativos.

Administraremos a cidade com zelo, ética e respeito. Nossa administração terá um caráter não 
populista, mas moderno e inovador, introduzindo novos enfoques, consolidando e avançando 
nas conquistas e corrigindo os erros.

Não descuidaremos de qualquer segmento da população, em especial, daqueles mais 
vulneráveis socioeconomicamente. A geração de empregos será a nossa principal bandeira e 
trabalharemos com obsessão, visando trazer novas empresas, indústrias e fortalecer o comércio 
e os prestadores de serviços.

O Poder Executivo levará a cidade a viver uma lógica mais inclusiva, proporcionando a todos a 
possibilidade de usufruir dos benefícios das nossas ações e manterá uma relação harmônica e 
saudável com o Poder Legislativo.
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Toda a ação do Poder Público municipal tem por objetivo atender à população no seu conjunto 
de demandas, às necessidades específicas de determinados grupos e, ainda, de parcelas que se 
encontrem em situações de risco social.

O conhecimento da composição da população municipal é um dos principais pilares que 
concede ao município melhores condições para a realização de ações, projetos e atividades 
visando atender às demandas públicas e, consequentemente, melhorar a qualidade de vida 
dessa população. 

A população municipal é composta, em perspectiva demográfica, por crianças, jovens, adultos e 
idosos, homens e mulheres. Além de dimensionar esses segmentos é necessário dispor de 
informações relativas à dinâmica da população, quanto aos fatores determinantes de seu 
crescimento (natalidade, mortalidade, fecundidade, migração) em cada uma de suas faixas 
etárias.

Conforme o Censo do IBGE, realizado em 2022, nossa cidade possui 62.580, com idade mediana 
de 44 anos, sendo que 29.928 pessoas se declararam do sexo masculino e 33.652 se declararam 
do sexo feminino, nossa cidade é considerada a 12ª cidade mais populosa da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte e a 58ª do Estado de Minas Gerais
A renda média dos 20.170 trabalhadores formais é de 2,3 salários-mínimos vigentes.

No ano de 2023, conforme dados oficiais, o total da arrecadação municipal foi de 
aproximadamente R$ 288.778.000,00 e as despesas públicas empenhadas foram de 
aproximadamente R$ 289.555.000,00.

NOSSA
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São definidos na Constituição Federal os tributos e as contribuições que cabem a cada ente da 
Federação: União, Estados e Municípios, assim como a divisão da receita arrecadada pela União, 
que é compartilhada com Estados e Municípios, e a receita arrecadada pelos Estados, que é 
compartilhada com os Municípios. 

A análise das finanças públicas deve considerar, basicamente, as receitas e as despesas do 
Município. Deve-se atentar para as possibilidades de aumentar a receita, por um lado, e de 
controlar as despesas em função das prioridades do município, por outro. Com isso, pode-se 
alcançar maior eficácia e eficiência nos gastos públicos, destinando recursos para as ações 
determinadas como prioritárias pela administração. 

Trabalharemos na gestão eficaz, responsável e transparente das receitas e das despesas do 
município de Pedro Leopoldo. Para tanto, planejaremos e coordenaremos as políticas relativas às 
áreas financeira, contábil, fiscal e tributária, desenvolvendo programas, projetos e atividades que 
otimizem as receitas, promovam o equilíbrio nas contas públicas e garantam justiça e equilíbrio 
tributário, permitindo a oferta dos serviços essenciais ao cidadão e o constante aperfeiçoamento 
na prestação desses serviços pelos demais órgãos da Prefeitura.

As receitas do município são compostas pela arrecadação de tributos e pela transferência de 
recursos do Governo Federal e Governo Estadual. A competência dos Municípios foi reservada a 
instituição dos impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), sobre a 
Transmissão Inter vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis (ITBI) e sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISS). 

Esses três impostos são de competência exclusiva dos municípios, cabendo a eles sua instituição, 
administração e arrecadação, são essas as receitas sobre as quais o município tem maior 
governabilidade, isto é, suas receitas próprias. 

FINANCAS~
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A seguir, detalhamos os tributos próprios dos municípios e suas possibilidades arrecadatórias: 

• IPTU: O IPTU incide sobre o valor das propriedades localizadas na área urbana do município, 
sejam elas construídas ou não (só o terreno). 

• ITBI: O mesmo raciocínio deve ser feito com relação ao ITBI, também um imposto que incide 
sobre bens imóveis, em particular sobre suas transações. O ITBI tem um teto de até 3% do valor 
venal do imóvel, não podendo ser ultrapassado esse preço. 

• ISS: Já o ISS é imposto sobre o serviço, cuja base mais dinâmica é elástica com relação à 
produção econômica. O crescimento econômico reflete diretamente na base do imposto e, 
portanto, na sua arrecadação. O ISS incide sobre parte da produção econômica, ou seja, sobre a 
maioria dos serviços prestados, mas não incide sobre as mercadorias produzidas e 
comercializadas, sujeitas ao ICMS. 

Entre as receitas tributárias próprias temos ainda a arrecadação de taxas e de contribuição de 
melhoria, sendo elas:

• Taxas: podem ser cobradas “em razão do exercício do poder de fiscalização ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados contribuinte ou 
postos a sua disposição.

• Contribuições de Melhoria: podem ser cobradas na valorização de imóveis decorrente de 
construção de obra pública.

A Constituição também estabeleceu as formas de distribuição do valor arrecadado pelos 
impostos instituídos pela União e pelos Estados, definindo as transferências 
De acordo com a legislação vigente, a União deve destinar 24,5% do IPI e do IR ao Fundo de 
Participação dos Municípios, repassados ao Município de acordo com critérios redistributivos, 
que consideram a renda da região e a população. 

• Quota-Parte do ICMS: do ICMS arrecadado pelos estados, 25% devem ser distribuídos aos 
municípios, segundo critérios que privilegiam o valor adicionado em seu território. Conforme sua 
denominação completa, o ICMS incide sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. Assim, tributa a 
circulação de mercadorias, inclusive de petróleo, lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados e minerais; a energia elétrica; a prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal; e os serviços de comunicação. 

• Quota-parte do ITR: 50% da arrecadação do ITR, federal, deve ser transferida aos municípios; 
mas o imposto poderá ser fiscalizado e cobrado integralmente pelos municípios que assim 
optarem. 

• Quota-parte do IPVA: também 50% da arrecadação do IPVA, estadual, deve ser transferida aos 
municípios, de acordo com o município do registro do veículo automotor.

• IRPF: é o IR retido na fonte, dos pagamentos efetuados pelo próprio ente, suas autarquias ou 
fundações que na contabilidade é classificado como receita própria municipal. No entanto, é 
bom lembrar, o IR é um imposto de competência federal, e o Município se apropria apenas da 
parcela relativa à retenção na fonte de seus servidores e contratados. 
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1. Assegurar o equilíbrio das contas públicas para a gestão responsável e sustentável das finanças 
municipais, planejando e executando com eficiência, sem desperdícios e/ou gastos excessivos.

2. Desenvolver um orçamento municipal realista e equilibrado, dando prioridade as necessidades 
da comunidade.

3. Promover a transparência nas contas públicas, disponibilizando informações sobre receitas, 
despesas e contratos de forma acessível e compreensível à população.

4. Elaborar um plano estratégico de investimentos municipais, projetos que contribuam para o 
desenvolvimento econômico e social do município.

5. Buscar recursos junto a instituições financeiras e órgãos governamentais para financiar 
projetos de infraestrutura, educação, saúde, segurança, entre outros.

6. Criar políticas de incentivo ao desenvolvimento econômico local, como isenções fiscais e 
redução de burocracia para a abertura e funcionamento de empresas.

7. Estimular a formalização e o empreendedorismo, oferecendo apoio e orientação aos pequenos 
e médios empresários do município.

8. Propor ajustes na legislação tributária para simplificar as regras, ampliar a base de tributação 
e promover a justiça fiscal.

9. Garantir a transparência na gestão tributária municipal por meio de portais de transparência e 
canais de comunicação com a população.

10. Prestar contas à população sobre a utilização dos recursos arrecadados e os benefícios 
gerados para o município.

11. Desenvolver modelagens de parcerias, concessões e financiamentos para novas fontes de 
receitas e melhoria da qualidade do gasto

12. Promover campanhas de regularização fiscal para incentivar os contribuintes inseridos no 
CADÚNICO (Cadastro Único para Programas Federais), em débito com o município, a 
regularizarem sua situação por meio de programas de parcelamento e refinanciamento de 
dívidas.

NOSSAS PROPOSTAS
FINANCAS MUNICIPAIS~
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Como área meio, auxiliaremos na coordenação do planejamento, monitoramento e avaliação da 
gestão das políticas públicas desenvolvidas no município. Nossa gestão será moderna, ágil, 
democrática e transparente, viabilizando uma administração conectada com os colaboradores e 
com os cidadãos, buscando garantir um alto índice de satisfação na prestação dos serviços. O 
setor de administração cuida a qualidade do gasto, sendo que as despesas estão divididas em 
duas categorias: as despesas correntes, isto é, os gastos destinados à manutenção dos serviços 
existentes e as relativas a juros e encargos da dívida; e as despesas de capital, ou seja, os gastos 
destinados a investimentos e compra de ativos permanentes. 

Entre as Despesas Correntes existem três grandes grupos de despesas: Pessoal e Encargos 
Sociais; Juros e Encargos da Dívida; e Outras Despesas Correntes (que incluem todas as outras 
despesas incorridas pela prefeitura, tais como os gastos com material de consumo e contratação 
de serviços terceirizados). Entre as Despesas de Capital existem outros três grupos: 
Investimentos; Inversões Financeiras; e Amortização da Dívida.

Existem, também, os limites máximos com gastos de pessoal e encargos sociais. De acordo com 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), este limite é de 60% da receita corrente líquida, 
cabendo 54% ao Poder Executivo e 6% ao Poder Legislativo. 

ADMINISTRAÇÃO3
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A análise cuidadosa das finanças públicas municipais deve atentar para os recursos já 
comprometidos com dívidas, sejam de longo prazo (empréstimos, financiamentos, precatórios e 
parcelamentos de dívidas previdenciárias), ou de curto prazo (exigíveis não pagos, os 
denominados restos a pagar). 

Essas dívidas contraídas pelo município devem ser honradas nos próximos anos, e é preciso ter 
em conta estes valores para a correta previsão financeira da gestão. Embora assumidas em 
gestões passadas, cabe à prefeitura honrar seu pagamento, ao mesmo tempo em que deve 
manter as despesas correntes para o funcionamento da máquina governamental. Para essa 
análise, é preciso conhecer os termos do contrato de financiamento, isto é, a taxa de juros e 
demais encargos pactuados, o prazo de pagamento do principal, sua situação atual e o montante 
que a prefeitura ainda deve. 

É muito importante ressaltar que o tratamento dado aos restos a pagar pode mascarar a situação 
financeira real, principalmente em mudanças de gestão de prefeitos de partidos adversários. É 
bom lembrar que a absurda utilização do expediente de “anulação” dos restos a pagar já 
processados, para que seu valor não supere os limites permitidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 101/2000), resulta no desaparecimento da escrituração fiscal da dívida, mas não 
significa o fim da obrigação legal de a prefeitura honrar o compromisso pelo pagamento.
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1. Implantar o Portal da Cidade: plataforma digital para cada área de atuação do governo, com 
informações sobre todos os serviços disponibilizados para os cidadãos, visando promover a 
transparência, a acessibilidade e a eficiência na prestação de serviços públicos municipais.

2. Fomentar a agenda de Governo Digital, com a implementação de processos tecnológicos na 
prestação de serviços públicos, estimulando a construção de soluções em conjunto com startups 
locais. 

3. Criar Quadro de Comissionados com critérios de nomeação, garantindo a seleção transparente 
e qualificada dos ocupantes desses cargos, estabelecendo no Estatuto dos Servidores Municipais 
que, do novo quadro de comissionados, no mínimo 30% dos cargos devem ser de recrutamento 
restrito, ou seja, preenchidos por servidores de carreira, valorizando o mérito e a experiência 
profissional.

4. Estimular a participação dos servidores de carreira na elaboração de propostas e na 
implementação de medidas que visem aprimorar a gestão pública e valorizar o serviço público.

5. Estabelecer sistemas de avaliação de desempenho claros e objetivos, com critérios alinhados 
aos objetivos estratégicos da administração pública, sendo as comissões de avaliação compostas 
exclusivamente por servidores efetivos.

6. Promover um ambiente de trabalho saudável e colaborativo, estimulando a comunicação 
aberta, o trabalho em equipe e o reconhecimento do esforço dos colaboradores.

7. Estimular a inovação e a criatividade entre os servidores, incentivando a proposição de ideias 
e soluções para os desafios enfrentados pela administração pública.

8. Manter canais de comunicação abertos e transparentes com os servidores, fornecendo 
informações sobre políticas, procedimentos e decisões que afetam o ambiente de trabalho.

9. Implantar um Clube de Benefícios para os servidores por meio de parceria com o comércio e 
serviços locais.

10. Promover reforma administrativa, visando otimizar o quadro de cargos comissionados de 
recrutamento amplo, inclusive com a adoção de sistemas de seleção por competência.

11. Implementar parceria com a FPL, tendo como foco cursos de pós-graduação/mestrado com 
trabalhos de conclusão de curso relacionados aos problemas do município a serem resolvidos.

NOSSAS PROPOSTAS
DE ADMINISTRAÇÃO
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No funcionalismo público, encontramos valores fundamentais como ética, imparcialidade e 
responsabilidade, que não apenas norteiam as ações dos servidores, mas servem como alicerces 
para um serviço público eficaz e orientado para o bem comum. Afinal, o servidor público possui 
um compromisso com a sociedade para desempenhar um papel essencial na construção e 
transformação das realidades sociais.

Com acolhimento, harmonia, respeito, motivação e liderança vamos, solidariamente, 
proporcionar um ambiente de trabalho saudável e produtivo, buscando responsabilidade no 
cumprimento de prazos e metas, contribuindo para a eficiência; disciplina através de uma 
organização eficiente do tempo e a concentração nas tarefas designadas, garantindo resultados 
de alta qualidade; espírito de colaboração com colegas, visando agir proativamente, criando um 
ambiente positivo, além de fortalecer a eficiência da equipe; integridade, agindo com 
transparência e tomando decisões éticas, visando manter a integridade profissional, 
fortalecendo a credibilidade institucional; e, por fim, a inovação no ambiente de trabalho, que 
demonstrará a adaptabilidade dos servidores públicos e contribuirá para soluções eficazes.

FUNCIONALISMO5
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1. Promover a instalação de uma comissão paritária entre representantes do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo e do funcionalismo municipal efetivo, visando promover estudos para analisar 
a viabilidade de revisão da lei que instituiu o PCS no município, observando a legislação vigente, 
a realidade econômica e fiscal.

2. Revisão do PPRA e do PCMSO visando incluir categorias profissionais que atualmente não são 
contempladas com adicionais de insalubridade e periculosidade.

3. Realização de concurso público para todas as categorias, incluindo para motoristas de 
transporte sanitário, fiscais de postura e sanitários.

4. Instituir o Programa Banco de Talentos, visando identificar potenciais dos servidores públicos 
efetivos.

5. Criação da Ouvidoria do Servidor.

6. Alterar a legislação municipal, visando instituir as Comissões de Avaliação de Desempenho e 
de Processos Administrativos Disciplinares somente com servidores públicos efetivos.

7. Melhorar as condições dos ambientes de trabalho.

8. Promover o desenvolvimento dos gestores e colaboradores da administração municipal em 
temas relacionados à gestão pública, contribuindo para uma gestão mais ágil, eficiente, voltada 
para resultados e com foco no usuário dos serviços públicos;

9. Trabalhar para que nossa administração seja referência em capacitação profissional na busca 
pela excelência da gestão pública;

NOSSAS PROPOSTAS
FUNCIONALISMO
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Trabalharemos incansavelmente e com absoluta prioridade no planejamento, organização, 
gestão, execução, controle e avaliação das ações setoriais a cargo do Município relativas à 
política municipal de desenvolvimento econômico, à promoção e ao fomento da indústria, do 
comércio e dos serviços, do cooperativismo, do artesanato de grupos regionais, culturais e 
étnicos, dos arranjos produtivos locais, da economia solidária e da economia criativa.

Daremos apoio e fomento ao empreendedorismo, à logística em geral e ao comércio exterior, à 
prospecção, identificação e criação de oportunidades locais, nacionais e internacionais de 
negócios, promovendo a atração de investimentos para o município e o estímulo à instalação e 
manutenção de empreendimentos na cidade.

A geração de postos de trabalho e o nível de rendimento a eles associado geralmente dependem 
do ritmo e do tipo de crescimento da economia local. No entanto, outras variáveis podem 
interferir na relação entre o crescimento econômico, o nível de ocupação e a situação do 
mercado de trabalho local. 

Por exemplo, há uma grande quantidade de pessoas que se deslocam diariamente de um 
município a outro para trabalhar, definindo uma mobilidade pendular, o que nos obriga a 
analisar o problema em termos regionais e não só em termos estritamente municipais. O 
conhecimento das características e potenciais problemas associados ao mercado de trabalho 
municipal e de suas prováveis tendências contribui para definir a mais apropriada intervenção 
direta do Poder Público municipal – inclusive por meio de parcerias com os governos Federal e 
Estadual. 

A melhor compreensão do mercado de trabalho local permite que o Poder Público municipal 
possa contribuir para delinear programas e políticas que promovam a estruturação do mercado 
de trabalho, a formalização das ocupações, a elevação do patamar dos rendimentos e da 
produtividade do trabalho, o que contribuirá para elevar a renda e o dinamismo da economia 
local. 

Conforme dados do IBGE, conforme censo de 2023, nosso município possui 20.171 pessoas 
ocupadas no mercado de trabalho formal, que é o realizado com carteira assinada, além do 
emprego no setor público e os contratos formais de emprego, ainda que temporários, mas 
regidos pela legislação vigente. A média salarial dos trabalhadores formais é de 2,3 
salários-mínimos vigentes e o PIB per capita apresentado em 2021 foi de R$ 29.763,40. 
Conforme a pesquisa Cadastro Central de empresas, realizada pelo IBGE em 2022, existem 2.832 
empresas cadastrada no município de Pedro Leopoldo, além de 3.725 Microempreendedores 
Individuais formalizados
 

DESENVOLVIMENTO
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1. Reestruturação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, tendo como missão atrair 
investimentos, parceiras e geração de empregos de qualidade.

2. Promover e fomentar o comércio local, o setor de prestação de serviços, o cooperativismo, o 
artesanato local e os arranjos produtivos locais, desenvolvendo soluções sustentáveis.

3. Revisão do Plano Diretor, em parceria com a Agência Metropolitana e cidades vizinhas.

4. Elaborar e implantar um novo plano de urbanização, visando complementar o Plano Diretor e 
desenvolver e concretizar a ocupação do solo.

5. Elaborar e implantar um plano municipal de habitação, visando formular estratégias de longo 
prazo para equacionar as necessidades habitacionais.

6. Modernizar a regularização fundiária de assentamentos irregulares e à titulação de terrenos.

7. Elaborar e implantar um plano municipal de desenvolvimento rural sustentável.

8. Implantar um novo plano municipal de saneamento básico e gestão integrada dos resíduos 
sólidos, avaliando os termos de um novo contrato/concessão do fornecimento de água e 
saneamento.

9. Implantar um porto seco no município.

10. Instalar escritórios virtuais de representação no município em Brasília, São Paulo, no exterior 
e outras localidades, visando captar oportunidades de negócios.

11. Implantar Escritório de Projetos de Investimentos e Captação de Recursos

12. Melhorar a infraestrutura dos distritos industriais viabilizar a implantação de um novo distrito 
próximo à região da BR 040.

NOSSAS PROPOSTAS
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Trataremos a saúde pública como um dos grandes pilares da nossa administração. Sua 
importância está na contribuição para o bem-estar de toda a população, independentemente da 
sua localização, condição social ou características sociais. Parte-se do princípio de que a saúde é 
indispensável para uma vida digna e, portanto, deve estar ao alcance de todas as pessoas. A 
saúde pública brasileira, segundo a Constituição, está organizada por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). O SUS tem o compromisso de promover a saúde do cidadão e garantir atenção 
integral, de forma totalmente gratuita, oferecendo serviços, exames e medicamentos. 

É importante apontar as diretrizes do SUS: a descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo 
dos serviços assistenciais; e participação da comunidade. Envolve um conjunto de ações e 
serviços que devem ser realizados pelos municípios, em cooperação técnica e financeira com a 
União e os Estados. O Poder Público deve buscar universalizar o acesso aos serviços de saúde 
com qualidade, de forma humanizada e acolhedora e reduzir a mortalidade e as doenças 
(morbidades) no seu município, promovendo o bem-estar da população, trabalhando de forma 
preventiva. 

A atenção básica é responsabilidade do município e deve ser desenvolvida em todas as 
localidades. Ela envolve a assistência à saúde, serviços de vacinação, serviços odontológicos e de 
vigilância, fornecimento de medicamentos, os Programas de Saúde da Família (PSF), e de Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), os programas de controle de diabetes e hipertensão, entre outros. 
Um serviço de atenção básica bem estruturado responde pela resolução de até 80% dos 
problemas de saúde. 

Segundo dados do IBGE, aproximadamente 70% da população brasileira depende do SUS, 
conforme censo de 2022 e nosso município possui 30 estabelecimentos credenciados pelo SUS, 
totalizando 79 leitos de internação. Ainda conforme dados do Censo de 2023, ocorreram 697 
nascimentos, 467 óbitos, sendo que 363 óbitos ocorreram em hospitais, sendo registrado o 
detalhamento das principais causas de morte.
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1. Reestruturar a política de assistência farmacêutica municipal.

2. Informatizar os processos da saúde com adoção do prontuário eletrônico através do sistema 
E-SUS.

3. Viabilizar a reforma e/ou construção de unidades próprias, incluindo a do ESF Magalhães.

4. Melhorar a cobertura odontológica na ESF, com atendimento odontológico de 8 horas diárias 
em um maior número de unidades do município.

5. Ampliar o acesso a consultas e exames especializados reduzindo o tempo de espera, 
inclusive com o credenciamento de profissionais via edital de chamamento público.

6. Viabilizar o término do Hospital Municipal, com modernização da infraestrutura, implantação 
de bloco cirúrgico, leitos de cuidados semi-intensivos e, progressivamente, leitos de UTI.

7. Fortalecer a política materno-infantil desenvolvida na ESF e na Clínica da Mulher e da Criança 
com novos recursos humanos e tecnológicos.

8. Manter a parceria com a Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho.

9. Implementar o voucher de saúde para pacientes com doenças crônicas e acamados, 
possibilitando aquisição de medicamentos, fraldas e suplementos diretamente no comércio 
local via credenciamento.

10. Implementar consultas médicas via internet

11. Adoção de drones no combate à dengue.

12. Capacitar e motivar a força de trabalho da saúde

13. Instituir um Centro de Referência de Saúde do Trabalhador.

14. Fortalecer a política de saúde mental do município.

15. Ampliar o serviço municipal de reabilitação, adequando o espaço físico e aumentando o 
número de profissionais da fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia.
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15. Ampliar o serviço municipal de reabilitação, adequando o espaço físico e aumentando o 
número de profissionais da fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia.

16. Manter a contratualização com as entidades do terceiro setor e associações.

17. Fortalecer a rede de deficiência auditiva, visual, física e intelectual do município, com a 
alocação de novos recursos tecnológicos.

18. Ampliar o número de equipes multiprofissionais para atender todas as equipes da Estratégia 
de Saúde da Família.

19. Apresentar projeto de lei com novo Código de Saúde para o município.

20. Estruturar a Vigilância Sanitária do município.
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Assim como a saúde pública, a educação será tratada como um dos grandes pilares da nossa 
administração. Dada a relevância social, suas diretrizes estarão sempre alinhadas ao nosso 
planejamento estratégico e seus objetivos.

O desafio dos governos municipais está em como universalizar o acesso à educação básica 
(creche, pré-escola, ensino fundamental) de qualidade e inclusiva e erradicar o analfabetismo.
Em função de sua importância estratégica, os Municípios devem destinar, no mínimo, 25% das 
receitas resultantes de impostos e transferências constitucionais para a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino. 

Os projetos e programas educacionais devem ser previstos no Plano Municipal de Educação, que 
deve ser discutido com a sociedade local, por meio das Conferências Municipais de Educação, e 
aprovado pelo Conselho Municipal de Educação (CME). Esses também precisam estar incluídos 
no processo orçamentário municipal, que envolve o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

A LDB define que a educação escolar é composta por dois níveis: educação básica, formada pela 
educação infantil e pelos ensinos fundamental e médio; e ensino superior. 

Compete ao Município atuar, prioritariamente, na educação infantil (creche e pré-escola), no 
ensino fundamental (inclusive Educação de Jovens e Adultos – EJA), em parceria com o Estado; 
e na erradicação do analfabetismo, em parceria com o Estado e a União. 

A educação especial é uma ação transversal, que acompanha o aluno com deficiência onde ele 
estiver e deve atender às suas peculiaridades, a partir da educação infantil. Trabalhar a 
diversidade em todos os níveis é também um desafio colocado às administrações locais. 

Conforme dados do IBGE e do Censo Escolar, Pedro Leopoldo possui 6.846 matrículas, com 26 
escolas cadastradas do ensino fundamental e 448 docentes.

As notas do município no IDEB são 5,8 para os anos iniciais do ensino fundamental e 5,1 para os 
anos finais do ensino fundamental.

Já no ensino infantil, são 2.645 matrículas, sendo 744 em creches e 1.901 no período pré-escolar.
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1. Implementar um modelo de gestão participativa envolvendo toda a comunidade escolar, 
promovendo a transparência e a prestação de contas.

2. Criar canal de escuta na SME, através de Ouvidoria, visando atender demandas cotidianas da 
comunidade escolar.

3. Viabilizar a formação continuada para educadores e gestores e desenvolver possíveis parcerias 
com a iniciativa privada para realização de projetos para a Rede.

4. Criar metas para promover a qualidade do ensino e a melhoria e eficácia escolar através da 
reestruturação das avaliações internas na rede.

5. Reestruturar a avaliação de desempenho dos funcionários da Rede Municipal de Ensino.

6. Normatizar uma organização única do quadro de pessoal das unidades de ensino na rede.

7. Efetuar diagnostico da necessidade de concurso público para preenchimento de vagas.

8. Assegurar o cumprimento da Lei 11.738-16/07/2008 referente ao piso salarial, proporcional à 
carga horária.

9. Implantar em conjunto com a Secretaria de Esportes e Lazer, políticas voltadas para o esporte 
nas escolas, estimulando a prática da atividade física.

10. Criar torneios interclasses nas escolas, bem como garantir a participação efetiva no JEMPEL.

11. Implementar, gradualmente, a oferta de tempo integral nas escolas situadas em regiões de 
maior vulnerabilidade social.

12. Oferecer alimentação de qualidade, tempo de estudo ampliado e currículo integrado.

13. Estabelecer parcerias com universidades e faculdades para formação continuada de 
professores por meio de cursos de pós-graduação e extensão em letramento matemático, 
letramento e alfabetização, educação especial e novas tecnologias.

14. Implantar metas para a alfabetização dos alunos, segundo a Política Nacional de 
Alfabetização.

15. Realizar mostras com as melhores práticas pedagógicas do município, por segmentos: 
Educação Infantil, Anos Iniciais, Anos Finais do Ensino Fundamental e EJA, para que toda a 
comunidade tenha acesso aos trabalhos realizados.
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16. Ampliar a acessibilidade nas escolas e apoio à inclusão de alunos com deficiência, com 
adequado preparo da infraestrutura e capacitação profissional.

17. Implantar grupo de apoio aos familiares e cuidadores das pessoas com necessidades 
especiais.

18. Implantar o Centro de Apoio à Inclusão Escolar em parceria com a Secretaria Municipal de 
Saúde.

19. Ofertar internet de qualidade em todas as escolas e CEMAIs.

20. Adquirir novos recursos tecnológicos para as escolas e CEMAIs

21. Ofertar cursos de formação continuada para uso de novas tecnologias.

22. Elaborar um plano de reforma e/ou ampliação das CEMAIS

23. Implanta um Sistema de Gestão Escolar contendo o histórico escolar individual de cada aluno 
da rede municipal de Ensino.

24. Implantar um projeto piloto de Escola Cívico-Militar.

25. Promover a eleição para gestores das unidades escolares conforme meta do Plano Nacional 
de Educação.

26. Ampliar o número de vagas nas CEMAIs próprias e/ou credenciadas, visando atender a 
demanda reprimida.
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O desenvolvimento social é um conceito que se refere ao processo de melhoria das condições de 
vida das pessoas em uma sociedade. 

A assistência social tem como população destinatária os pobres e/ou excluídos, que estão em 
situação de desemprego e subemprego ou desamparados por seus núcleos familiares. É papel 
dos gestores locais coordenar e executar a Política Municipal de Assistência Social, em 
consonância com as políticas federal e estadual, de forma a garantir os direitos dessas pessoas. 
Conforme dados do Cadastro Único do Governo Federal, Pedro Leopoldo possui 8.709 famílias 
cadastradas, sendo que 3.029, cerca de 35% estão na situação de pobreza, 2.047, cerca de 24% 
estão na situação de baixa renda e 3.633, cerca de (42%) recebem acima de ½ salário-mínimo.

Assim, manteremos e aprimoraremos os programas atuais e promoveremos a criação e 
implantação de novos programas para a promoção do desenvolvimento inclusivo, justo, 
igualitário, assegurando o respeito às diferenças e o acesso aos serviços básicos oferecidos pela 
política pública desenvolvida no âmbito do município.

DESENVOLVIMENTO
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1. Realizar diagnóstico social dos territórios, identificando as áreas de maior vulnerabilidade e 
risco dentro do município e perfil de necessidades para execução de programas, projetos, 
serviços e benefícios socioassistenciais.

2. Fortalecer os Conselhos Municipais interligados à Política Social.

3. Implementar ações de enfrentamento à pobreza por meio de programas de transferência de 
renda, inclusão produtiva e geração de emprego.

4. Implantar um CRAS na região de Lagoa de Santo Antônio.

5. Manter e ampliar parcerias com o Terceiro Setor integrante da rede socioassistencial 
municipal.

6. Instituir o Serviço de Acolhimento Familiar pertinente à realidade do município (Família 
Acolhedora).

7. Dotar o Conselho Tutelar de plena condições de atuação como preconiza o Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

8. Estabelecer parcerias com entidades para o acolhimento, atendimento e acompanhamento 
de pessoas usuárias de drogas lícitas e ilícitas.

9. Implementar políticas de atendimento, acompanhamento e acolhida das pessoas com o 
Transtorno do Espectro Autista e seus familiares.

10. Adequar o atendimento às pessoas idosas, ampliando o número de vagas voltadas ao 
acolhimento institucional.

11. Manter a contratualização associações, fundações e entidades, visando atender as 
demandas especificadas na média e alta complexidade da rede assistencial.

12. Manter a contratualização com a APAE, LAIITE e FUNJOHS no atendimento das demandas 
especificadas na média e alta complexidade da rede assistencial.
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O planejamento urbano é um processo de elaboração de soluções que visam tanto melhorar ou 
requalificar uma área urbana já existente, como também criar uma urbanização em determinada 
região. 

Como disciplina e como método de atuação, o planejamento urbano lida com os processos de 
produção, estruturação e apropriação do espaço urbano. Nesse sentido, seu objetivo principal é 
sinalizar quais são as medidas que devem ser tomadas para melhorar a qualidade de vida dos 
habitantes, incluindo questões como transporte, segurança, oportunidades de acesso e até 
mesmo a interação com o meio ambiente natural.

Diante do exposto, vamos trabalhar incansavelmente para planejar e construir espaços que 
minimizem problemas decorrentes dos processos de urbanização, como poluição e 
engarrafamentos, pois um bom planejamento urbano tem impacto positivo na economia 
urbana. Outro aspecto relevante e de extrema importância é a necessidade de Pedro Leopoldo 
competir com os outros municípios, visando atrair investimentos com o objetivo de gerar 
atividade econômica. Para tanto, na nossa gestão vamos coordenar a localização e distribuição 
espacial das atividades econômicas e facilitar a captura de valor do investimento público.

Um bom planejamento urbano tem impacto positivo na economia urbana e permitirá a 
construção de relacionamentos duradouros com os setores responsáveis pela geração de 
emprego e renda e a continuidade deste planejamento a médio e longo prazos irá proporcionar 
maior credibilidade, gerando um ambiente favorável para negócios em nossa cidade.

O município de Pedro Leopoldo possui área aproximada de 293 Km quadrado e no ano de 2023, 
sendo 18,78 Km quadrados urbanizados, conforme dados do Censo de 2010, apresentou o 
registro de 38.320 veículos.

Assim sendo, o crescimento de Pedro Leopoldo vai ser cuidadosamente pensado com o objetivo 
de compatibilizar aspectos urbanos, econômicos, ambientais e sociais.
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1. Inserir as pessoas no centro das políticas, programas e projetos urbanos de curto, médio e 
longo prazos, priorizando o bem-estar social, em busca do pleno atendimento ao saneamento 
ambiental, moradia digna e educação cidadã para os munícipes.

2. Planejar as políticas urbanas de forma transversal, inclusiva e integrada, com programas que 
possam ser implementados por estruturas de gestão com continuidade temporal.

3. Viabilizar o financiamento contínuo das políticas urbanas, incluindo-as como prioridade nos 
planos anuais e plurianuais.

4. Estabelecer articulação territorial no âmbito do CISREC, como alternativa de acesso a fundos 
públicos e otimização de recursos.

5. Garantir a participação popular nos processos decisórios por meio do fortalecimento dos 
Conselhos Municipais.

6. Manter ativo o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e cumprir exigências legais 
para sua gestão.

7. Integrar o direito à moradia na política de assistência social para atendimento de grupos 
minorizados em condição de vulnerabilidade, incluindo a população em situação de rua.

8. Revitalizar o centro da cidade e seus espaços livres públicos.

9. Investir na criação de parques e reflorestamento de áreas de preservação permanente (APP) e 
incentivar a produção urbana e familiar de alimentos, melhorando a qualidade do ar, reduzindo 
ilhas de calor e evitando longos deslocamentos no fornecimento de alimentos.

10. Otimizar a infraestrutura urbana instalada, investindo em projetos de infraestrutura verde, 
parcelamento, edificação e utilização compulsórios em vazios urbanos.

11. Elaborar planos de manejo e de manutenção preventiva que agreguem projeto paisagístico 
que minimize danos ambientais em caso de catástrofes ou mudanças climáticas.

12. Regulamentar descontos de IPTU para a implantação de soluções de eficiência energética nas 
edificações ou ampliação da permeabilidade urbana.
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13. Estabelecer parcerias para capacitação técnica, visando a simplificação dos processos e 
procedimentos de licenciamento de projetos.

14. Estabelecer parcerias com universidades para o desenvolvimento conjunto de projetos de 
extensão para melhorias urbanas e habitacionais.

15. Adotar políticas ambientais, paisagísticas e culturais que valorizem as dimensões material e 
imaterial do patrimônio, de forma indissociável, como bens coletivos e ativos econômicos, sociais 
e políticos.

16. Promover políticas públicas que favoreçam a renovação de edifícios históricos significativos e 
suas áreas envoltórias, de forma a respeitar e valorizar o seu papel enquanto documento de 
memória e, ao mesmo tempo, possibilitar sua inserção na dinâmica da cidade.

17. Tratar o turismo como instrumento de melhoria da qualidade de vida da população residente 
e não apenas como um ativo econômico.

18. Desenvolver ou reformular os Planos de Mobilidade Municipal coordenados com os Planos de 
Desenvolvimento Urbano.

19. Desenvolver estudos, visando o cumprimento dos dispositivos legais que determinam a 
retirada dos cabos e fios não utilizados na rede elétrica, telefônica e fibra ótica interligadas nos 
postes da CEMIG.

20. Promover um amplo debate democrático com todos os segmentos envolvidos, a fim de 
aprimorar o Plano Diretor do município. 
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Nossa política terá por finalidade articular e coordenar o desenvolvimento de projetos e a 
execução de obras a cargo do município, por administração direta ou por meio de terceiros e a 
elaboração e execução do orçamento referente a planos, programas e projetos de obras de 
edificação, pavimentação, infraestrutura, moradia e saneamento básico relativo ao sistema de 
drenagem, que é um grande problema do nosso município.

Dentro da intersetorialidade, trabalharemos junto a outros setores competentes, principalmente 
junto ao Planejamento Urbano, visando proporcionar aos Pedro leopoldenses uma melhor 
mobilidade, modernizando a gestão do transporte coletivo com soluções eficientes e adequadas, 
promovendo a sustentabilidade das intervenções viárias no município, priorizando o pedestre e 
os transportes cicloviário e coletivo.
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1. Implementar mecanismos que permitam o uso seguro, acessível e sustentável do sistema de 
transporte, com prioridade para transporte não motorizado, incluindo bicicletas e skates.

2. Adoção de faixas exclusivas, ciclovias e ciclofaixas.

3. Ações integradas e articuladas, visando a melhoria da qualidade do transporte público.

4. Melhorar a qualidade do asfalto urbano, das calçadas e das vias de circulação de modo geral.

5. Melhorar a acessibilidade, incluindo das áreas rurais.

6. Modernização dos instrumentos de planejamento urbano que promovam modelos de 
crescimento orientado da cidade.

7. Promover os estudos técnicos necessários, visando analisar a viabilidade de conclusão das 
obras inacabadas, inclusive o Memorial Chico Xavier, a UBS do bairro Magalhães e o Hospital 
Municipal Dr. Francisco Gonçalves.

8. Manutenção preventiva e corretiva dos edifícios e praças municipais.

9. Reformar os cemitérios públicos e viabilizar uma nova construção.

10. Elaborar estudo visando implementar melhorias no sistema de drenagem pluvial nas diversas 
áreas do município.

11. Construir uma passarela para pedestres na ponte da Rua São Paulo, fazendo adequações de 
reforços estruturais na passarela feita para a rede de esgotos da COPASA.

12. Ampliar a pista de rolamento e iluminar todo o trecho da estrada que interliga a região de 
Lagoa de Santo Antônio a Fidalgo.

13. Construir um canteiro central com paisagismo e iluminação na Avenida Camilo Alves no 
trecho compreendido entre a MG 424 e a segunda entrada do bairro Theotônio B. de Freitas.

14. Modernizar a via de acesso que interliga as regiões de Santo Antônio da Barra e a "Horta 
Comunitária", através de uma ponte, visando melhorar a acessibilidade, a mobilidade, a 
segurança e o conforto para a população local.
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A segurança pública é a garantia dada pelo Estado de uma convivência social isenta de ameaça 
de violência, permitindo a todos o gozo dos seus direitos assegurados pela Constituição, por 
meio do exercício do poder de polícia. 

Ela pode ser definida como um meio para que o Estado garanta o direito fundamental dos 
cidadãos de viverem em sociedade de forma pacífica.

Infelizmente, esta não é a realidade na imensa maioria dos municípios do nosso país. 

Os municípios trabalham cada vez mais integrados com os Estados e a União, visando suprir as 
carências desses entes federados e aqui em Pedro Leopoldo não é diferente.

Segundo dados do Observatório de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, em 2023 foram 
registrados 76 crimes violentos em Pedro Leopoldo, sendo 18 homicídios consumados e 04 
homicídios tentados, além de 39 roubos consumados e 06 registros de roubos tentados.

Sendo prioridade para a nossa gestão, daremos ênfase nas ações de prevenção, detecção e 
resposta às demandas, coordenando e planejando a operacionalidade das políticas municipais 
intersetoriais na área de segurança social, em conjunto com o Conselho Tutelar e as Polícias Civil 
e Militar do Estado de MG, Ministério Público e Poder Judiciário, visando reduzir o índice de 
violência e criminalidade em Pedro Leopoldo.
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1. Pautar-se na transversalidade e na integração sistêmica com as demais políticas públicas 
municipais.

2. Fortalecimento integrado do planejamento estratégico e de ações conjuntas entre as agências 
de Segurança do Município (Guarda Civil Municipal, Órgão de Trânsito, Defesa Civil, Conselho 
Tutelar, Polícia Militar, Polícia Civil e Sistema Prisional) integradas com a Sociedade Civil.

3. Modernizar a estrutura administrativa responsável pela política de Segurança Pública;

4. Pautar-se na prevenção e no enfrentamento do crime por meio da inteligência e análise 
criminal, dos mecanismos eficientes e modernos de informação e de investimento em 
tecnologia.

5. Promover o fortalecimento, captação e ampliação de investimentos na Segurança Pública 
municipal, contribuindo para ampliar os ambientes seguros para a população.

6. Implantar operações no programa “PL mais Segura”, com alocação de efetivo de guardas civis 
municipais na realização diária de patrulhamento a pé e motorizado intensivo e ostensivo.

7. Criar a “Patrulha de Prevenção Escolar”, tornando a Guarda Civil Municipal referência em 
prevenção da violência nas escolas e seu entorno, ao manter o diálogo e relacionamento com a 
comunidade estudantil, professores, funcionários e pais.

8. Ampliar as câmeras do Centro Integrado de Operações de Monitoramento de Proteção e 
Segurança do Município (Ciops).

9. Incentivar e propor programas de prevenção (PROERD, Rede de Vizinhos Protegidos, Posto de 
Prevenção Comunitária nas regiões da cidade).

10. Promover estudos com a participação de representantes do Governo, do Poder Legislativo, da 
Sociedade Civil Organizada, do CONSEP, das Associações Comunitárias, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Polícia Civil e da Polícia Militar.

11. Adquirir novos equipamentos de uso individual e estratégico para o efetivo da Guarda Civil 
Municipal e para os agentes da TransPL, com a perspectiva de melhorar as condições de 
trabalho.

12. Promover a integração e elaboração de propostas que atendam as crianças e adolescentes do 
sistema socioeducativo e egressos do sistema prisional.

NOSSAS PROPOSTAS
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13. Estruturar a administração do Órgão de Trânsito do Município, com equipamentos modernos 
a fim de atuarem com maior eficácia na Gestão Estratégica do Trânsito do município.

14. Adquirir meios tecnológicos de fiscalização no trânsito para emprego de todos os agentes da 
TransPL.

15. Promover atividades de educação, conscientização, fiscalização e prevenção de acidentes de 
trânsito e a correta utilização das vias.

16. Introduzir novo sistema de gerenciamento de vagas rotativas.

17. Realizar estudos visando conceder isenção fiscal para moradores que integrem câmeras de 
segurança de suas residências ao centro de monitoramento;

18. Implantar uma comissão paritária com representantes do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo, da sociedade civil e dos taxistas, motoristas de vans escolares e de transportes 
alternativos por aplicativo, para elaborar propostas que modernizem os serviços prestados em 
Pedro Leopoldo.

19. Aprimorar o plano municipal de redução de riscos.

20. Estruturar a Defesa Civil do município, com equipamentos modernos e efetivar cooperação 
da Defesa Civil Estadual para estabelecer protocolo de apoio imediato por meio de cessão de 
materiais de primeira necessidade em caso de intempéries e sinistros.
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As políticas públicas de esporte e lazer são estratégias para fomentar o bem-estar da sociedade, 
trazendo benefícios clínicos, humanísticos e consequentemente econômicos, na medida em que 
tornam os indivíduos mais saudáveis. Elas são medidas preventivas que visam evitar o 
adoecimento da população e devem estar acessíveis a qualquer cidadão.

Assim, enquanto política pública, as ações de esporte destinam-se tanto a pessoas sedentárias, 
estimulando a prática de atividades físicas, quanto aos jovens atletas que buscam seu melhor 
desempenho para se destacarem perante os adversários municipais, regionais, nacionais e 
internacionais.

O mesmo acontece com as atividades de lazer, que facilitam a interação de pessoas em 
diferentes situações por meio de incentivos para realização de atividades lúdicas, criativas, 
inclusivas e divertidas para todas as faixas etárias.

ESPORTES &
LAZER13

ESPORTES & LAZER 36



1. Promover capacitação para a cadeia produtiva do esporte

2. Criar cadastro de profissionais de educação física e outras especialidades para ações em 
conjunto com a administração.

3. Implantar a política de estruturação do esporte em Pedro Leopoldo.

4. Modernizar os espaços existentes, garantindo o acesso à prática esportiva e de lazer em todas 
suas dimensões, inclusive para PNE.

5. Modernizar a estrutura do complexo do CEPPEL para práticas esportivas, voltadas para 
públicos como idosos, mulheres e jovens com necessidades especiais, sobretudo em situação de 
vulnerabilidade social.

6. Revitalizar a pista de caminhada da Fazenda Modelo, incluindo iluminação, e a implantação de 
novas áreas de lazer e bem-estar, como pistas de caminhada e corrida, ciclofaixas e ciclovias.

7. Implantar complexo esportivo na região norte.

8. Ampliar a realização dos JEMPEL – Jogos Estudantis do Município de Pedro Leopoldo.

9. Promover, em conjunto com federações e associações, a realização de eventos de importância 
estadual, federal e internacional.

10. Viabilizar a candidatura como sede de etapas do JEMG – Jogos Escolares de Minas Gerais, 
campeonatos mineiros, etapas de circuitos nacionais e internacionais, visando estimular a 
formação de novos atletas do município.

11. Criar calendário oficial de eventos esportivos municipais.

12. Ampliar a legislação de incentivo à prática esportiva, disponibilizando mais recursos para 
execução de projetos.

13. Melhorar a infraestrutura do complexo central do skate.

NOSSAS PROPOSTAS
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São iniciativas que congregam públicos e fortalecem a noção de cultura como rede de relações, 
de cultura como cidadania. 

Um dos principais componentes da gestão cultural deve ser a garantia dos direitos culturais. 
Desenvolveremos um conjunto de intervenções e políticas culturais democráticas, transversais, 
participativas, transparentes e descentralizadas, através de entidades privadas ou grupos 
comunitários organizados com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais da população e 
promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas, garantindo o pleno exercício 
dos direitos culturais, a universalização do acesso à cultura e à diversidade cultural e 
étnico-racial.

Além disso, a política de cultura terá como responsabilidade a proteção do patrimônio cultural 
material e imaterial, por meio da coordenação da política municipal de arquivos e memória, 
fomento à pesquisa e à formação em artes, cultura e gestão cultural.

Entendemos ser a cultura essencial para uma sociedade saudável, pois ela ajuda as pessoas a se 
conectar, a aprender e a crescer juntas, além de promover a diversidade, a tolerância e a 
compreensão mútua. A valorização da cultura será, pois, fundamental para o desenvolvimento e 
o bem-estar da nossa sociedade.

Já o nosso potencial turístico será tratado com zelo e trabalharemos para promover a nossa 
cidade como polo de atração turística com visibilidade regional, estadual, nacional e 
internacional. Seja uma visita para lazer, negócios, eventos ou para se encontrar com amigos e 
parentes, os turistas contribuem para o desenvolvimento da economia local e apoiam a geração 
de emprego e renda. Exemplos disso são o Pedro Leopoldo Rodeio Show e o Festival de Luz.

Pedro Leopoldo dispõe hoje de atrativos variados e de qualidade, sobretudo na gastronomia, na 
arqueologia, na religiosidade e no ecossistema, cabendo, também, ao poder público estimular as 
nossas potencialidades.
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1. Promover políticas de valorização do artista local, em todos os eventos da cidade

2. Fortalecer o turismo receptivo com formação específica de profissionais da comunidade para 
atuarem como guias;

3. Incentivar o turismo religioso e arqueológico, incluindo a criação de uma central de 
informações, sinalização dos roteiros turísticos e cronograma de visitas guiadas aos principais 
pontos.

4. Descentralizar as ações culturais e de turismo para que ocorram em diferentes regiões da 
cidade.

5. Realizar festival de inverno cultural contemplando gastronomia, música e arte.

6. Reconhecer o Boi da Manta como patrimônio cultural histórico e artístico de Pedro Leopoldo.

7. Iluminar e conservar o bambuzal do Coqueirinho, reconhecendo sua importância como 
caminho turístico para a região de Vera Cruz (bairro com mais de 300 anos de história).

8. Fomentar as manifestações culturais tradicionais, como o Congado.

9. Criar o Mercado Municipal de Pedro Leopoldo 

10. Criar um Centro de Eventos Municipal 

11. Fortalecer o circuito de cicloturismo já existente, incluindo ações de vigilância que garantam 
mais segurança aos turistas e ciclistas.

12. Potencializar a cidade no cenário nacional como polo turístico de cachoeiras, grutas, rota 
Lund, Parque do Sumidouro, Casa Fernão Dias e onde nasceu Chico Xavier.

13. Implantar um aplicativo com as principais rotas turísticas da cidade e um recanto do ciclista 
na praça da Estação com placa metalizada e com QR Code indicando todas as rotas da cidade.

14. Preservar as características culturais das comunidades tradicionais, incluindo o Quilombo de 
Pimentel.

15. Incentivar as associações comunitárias para o fortalecimento das ações culturais locais, 
incluindo as bandas e escolas de samba de bairros.

NOSSAS PROPOSTAS
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Entendemos o meio ambiente como o conjunto de elementos, processos e dinâmicas biológicos, 
físicos e químicos que criam condições e mantêm a vida no planeta Terra, compreendendo 
também os seres humanos e as dinâmicas sociais, culturais e econômicas. É dele que retiramos 
os elementos essenciais para a nossa sobrevivência, como água, ar, alimentos e matérias-primas, 
um dos motivos pelos quais a sua conservação se faz tão importante.

Devemos levar em consideração que os seres humanos e a sua organização social e econômica 
são parte do meio ambiente, interagindo com ele e modificando-o de acordo com a sua 
necessidade e é dele que retiramos os recursos essenciais para a manutenção da vida e do 
funcionamento da sociedade, especialmente em se tratando do desenvolvimento da economia 
no mundo. São esses recursos o ar, a água, os alimentos, as matérias-primas, utilizadas para a 
fabricação de outros alimentos, vestuário e itens básicos utilizados no nosso cotidiano.

O desequilíbrio no funcionamento do meio ambiente é provocado principalmente pela ação dos 
seres humanos, desencadeando o que chamamos de problemas ambientais, que podem ser 
ocasionados de várias formas, como pelo crescimento das áreas urbanizadas, pela abertura de 
novas áreas para o desenvolvimento da atividade agropecuária, pela intensificação da atividade 
industrial nos centros urbanos e pelo manejo inadequado dos recursos naturais. Eles resultam 
em consequências de médio e longo prazo para todos nós e para todas as demais esferas do meio 
ambiente.

Assim, nossa política para a área ambiental terá como competência a elaboração e 
implementação de ações visando promover a proteção, a conservação e a melhoria da qualidade 
de vida da população sem comprometer o desenvolvimento econômico da cidade, incluindo o 
agronegócio, que é um setor econômico bastante importante, pois envolve uma cadeia de 
produção alimentar que interliga vários setores, como a agricultura, a pecuária, a indústria e o 
comércio, seja varejista, seja atacadista, que lida com os produtos voltados para o meio rural. 

Com isso, podemos perceber que vários setores da economia estão relacionados ao agronegócio, 
o que mostra sua força e importância socioeconômica.

Logo, as políticas das áreas deverão buscar a convergência e a harmonia, respeitadas as 
necessidades locais e a legislação vigente.
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Conforme Censo Agropecuário 
do IBGE, realizado em 2017, 
Pedro Leopoldo apresenta a 
seguintes produção na 

pecuária.

Conforme Censo Agropecuário do IBGE, realizado em 
2017, Pedro Leopoldo apresenta a seguintes produção 
no campo:
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1. Implantar uma estrutura administrativa para gerenciar a política do agronegócio e 
desenvolvimento rural sustentável no município.

2. Incentivar o desenvolvimento rural sustentável do município.

3. Implementar políticas de suporte à agricultura familiar e consolidação do setor agropecuário.

4. Incentivar o turismo rural, o ecoturismo e o agroturismo como forma de promover o 
desenvolvimento rural econômico.

5. Implementar o acolhimento temporário de animais em vias públicas, por meio da construção 
de um canil e curral municipal.

6. Incentivar a produção dos agricultores familiares por meio de editais de chamamentos 
públicos municipais.

7. Realizar feiras de hortifrutigranjeiros e de artesanato nas regionais, 

8. Estimular o associativismo, o empreendedorismo e o cooperativismo.

9. Apoiar projetos voltados para a educação ambiental e patrimonial.

10. Executar projetos de valorização das riquezas naturais.

11. Implementar política de incentivo à reciclagem, avaliação da poluição do ar e sonora no 
município, de conscientização contra queimadas.

12. Modernizar a gestão dos serviços de limpeza urbana, coleta, transporte, destino e tratamento 
do lixo.

13. Implantação efetiva da coleta seletiva de lixo em todo o município, 

14. Apoiar a iniciativas de reaproveitamento de resíduos sólidos, principalmente da construção 
civil.

NOSSAS PROPOSTAS
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15. Projeto de arborização e ajardinamento planejado das vias, praças e parques da área urbana 
e implantação do programa “Adote uma praça e adote o verde”.

16. Viabilizar o processo de desassoreamento e revitalização da lagoa localizada no Distrito de 
Lagoa de Santo Antônio.

17. Implementar clínica pública veterinária para animais de pequeno porte.

18. Implementar estrutura administrativa visando fiscalizar os procedimentos abrangidos pela 
concessão de água e esgoto, observando a Lei Federal 11.445/07.
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Promoveremos a integração e o diálogo da Prefeitura de Pedro Leopoldo com a sociedade, 
garantindo acesso à informação, transparência e publicidade sobre as ações, os programas e os 
serviços oferecidos pela administração municipal.

Elaboramos novas diretrizes para as atividades de relações públicas, cerimonial, comunicação 
social e assessoria de imprensa em todo o âmbito da Prefeitura, bem como dar apoio e 
assessoramento técnico, logístico e operacional ao Gabinete do Prefeito e demais secretarias.

1. Implementar canais de diálogo com os cidadãos 

2. Estabelecer estratégias de comunicação que reforcem a participação popular nas decisões 
governamentais.

3. Conectar as áreas-fim, garantindo o alinhamento estratégico do órgão.

4. Reduzir a assimetria de informações.

5. Desenvolver um clima organizacional positivo e colaborativo.

6. Desenvolver cultura de comunicação proativa e, ao mesmo tempo, sensibilizar a população e 
engajar os cidadãos.

7. Fortalecer a identidade e imagem da Prefeitura de Pedro Leopoldo, por meio de ações que 
promovam o diálogo e a interação com seus públicos, sejam eles internos ou externos.

COMUNICAÇÃO16
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Trataremos as manifestações relativas às políticas e aos serviços públicos prestados sob 
qualquer desenho e receberemos, analisaremos e responderemos as manifestações em 
linguagem simples, clara, concisa e objetiva, operando como ponte entre o cidadão e a 
municipalidade.

O usuário do serviço público poderá se expressar por meio de elogios, reivindicações, 
requerimentos, denúncias, e, ainda, dar sugestões ou pedir informações acerca dos serviços 
prestados pelos diversos setores da administração municipal por intermédio da Ouvidoria.

Na medida em que se ampliará a participação do cidadão na construção de uma cidade melhor, 
a interlocução entre munícipe e Ouvidoria promoverá a melhoria da prestação dos serviços 
públicos.

1. Estabelecer o órgão como canal responsável pelo recebimento, análise e tratamento de 
demandas da população, prezando pela linguagem simples, 

2. Adotar uma postura proativa pela Ouvidoria Municipal para melhorar o atendimento ao 
cidadão, criando ranking dos serviços avaliados pelos munícipes, promovendo a participação e a 
transparência na gestão pública.

3. Garantir recursos humanos e tecnológicos adequados para o atendimento das demandas dos 
cidadãos.

4. Implementar soluções tecnológicas para que a população faça registros de problemas nas vias 
públicas da cidade.

OUVIDORIA17
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É o órgão central de controle interno no âmbito da Prefeitura de Pedro Leopoldo. Garantiremos 
sua autonomia funcional, visando cumprir o seu extenso rol de competências, cuidando, em 
sentido amplo, da orientação, vigilância e correção do exercício da função administrativa, em 
uma atuação estratégica e multifacetada que engloba o controle da execução orçamentária e 
regularidade fiscal, o controle da conformidade e dos resultados dos atos, ações e programas 
desenvolvidos no âmbito do município, a coordenação e execução de atividades relativas ao 
regime disciplinar no âmbito do município, o desenvolvimento de mecanismos de ampliação da 
transparência e o combate e prevenção à corrupção.

CONTROLADORIA
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1. Implantar o PAAI – Plano Anual de Auditoria e Inspeção, visando fortalecer a governança, a 
transparência e a eficiência na gestão pública municipal.
2. Promover a participação da sociedade na fiscalização e no controle das ações governamentais, 
incentivando o envolvimento dos cidadãos no acompanhamento dos processos de auditoria e 
inspeção.

3. Disponibilizar de forma clara e acessível dados sobre o orçamento, contratos, licitações, 
salários dos servidores, entre outras informações de interesse público.

4. Implementar sistemas de controle interno eficientes para prevenir e detectar fraudes, 
irregularidades e desperdícios de recursos públicos.

5. Monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a implementação e os resultados das políticas 
e das ações prioritárias para assegurar que as diretrizes estratégicas sejam observadas.

6. Articular instituições e coordenar processos para melhorar a integração entre os diferentes 
níveis e esferas do setor público, com vistas a gerar, preservar e entregar valor público.

7. Incorporar padrões elevados de conduta pela alta administração para orientar o 
comportamento dos agentes públicos, em consonância com as funções e as atribuições de seus 
órgãos e de suas entidades.

8. Implementar controles internos fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações 
estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores.

9. Manter processo decisório orientado pelas evidências, pela conformidade legal, pela qualidade 
regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade.

10. Editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias e pela 
legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando consultas públicas 
sempre que conveniente.
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Representaremos o município de Pedro Leopoldo judicialmente e nossas atividades de 
consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo garantirão que as ações 
desenvolvidas no âmbito de todas as secretarias obedeçam fielmente aos princípios que 
norteiam a administração pública, ou seja, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

1. Estabelecer estratégias de fortalecimento da atuação jurídica e institucional do órgão, 
garantindo a defesa dos interesses da municipalidade e a promoção da legalidade.

2. Elaborar pareceres, notas técnicas e orientações jurídicas sobre temas relevantes para a gestão 
pública municipal, fornecendo subsídios para a tomada de decisões dentro dos preceitos legais.

3. Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo, visando manter as atividades da 
administração pública em conformidade com os princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

4. Representar judicialmente o município de Pedro Leopoldo.

5. Prestar consultoria e assessoria jurídica às demais secretarias do poder executivo e, 
privativamente, a execução da dívida ativa.

PROCURADORIA
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